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CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
Portaria CVS - 3, de 07-04-2021 

Institui, no âmbito Sistema Estadual de Vigilância Sanitária (Sevisa), 

novos procedimentos para controle sanitário de soluções coletivas de 

abastecimento de água para consumo humano (SAC).   

A Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária, da Coordenadoria de Controle de Doenças da 

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, em conformidade com o disposto na Lei Estadual 10.083, de 

23 de setembro de 1998, considerando que: 

• Reunir informações sobre as modalidades de abastecimento coletivo de água para consumo humano é 

estratégia de reconhecida relevância para subsidiar as ações de controle do risco sanitário.  

• Os sistemas de abastecimento de água (SAA) e as soluções alternativas coletivas (SAC) de abastecimento de 

água para consumo humano em operação no estado de São Paulo são passíveis de Licença Sanitária e Cadastro 

nos termos estabelecidos, respectivamente, pela Portaria CVS 01, de 22 de julho de 2020, e pela Portaria Federal 

de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. 

• Atualmente, a Licença Sanitária dos SAA e SAC deve ser concedida e anualmente renovada utilizando 

o Sistema Estadual de Informações em Vigilância Sanitária (Sivisa). O Sivisa, referenciando a Portaria 

CVS 01/2020 já citada, identifica os “SAA” e SAC com o mesmo código da Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas (CNAE) 3600-6/01 - Captação, tratamento e distribuição de água e, a “Distribuição 

de água por caminhões” é identificada pelo código CNAE 3600-6/02. 

• Além do registro no Sivisa, e respectiva licença sanitária, os SAA e as SAC devem ser cadastrados no 

Sistema Nacional de Informações em Qualidade da Água para Consumo Humano (Siságua), base para o 

monitoramento sistemático de vigilância e controle da potabilidade da água. Consoante disposto no inciso 

X do artigo 12 e no artigo 14 do Anexo XX da Portaria Federal de Consolidação nº 5, de 28 de setembro 

de 2017, cabe à autoridade sanitária municipal cadastrar e autorizar o fornecimento de água por meio de 

SAC. 

• Graças ao aprimoramento ocorrido nos últimos anos no Siságua, é possível afirmar que o cadastro das 

SAC nesse sistema reúne as informações necessárias para identificar e monitorar os fatores de risco à saúde 

associados a esta modalidade de abastecimento de água por parte das autoridades sanitárias do Sevisa. 

• Por outro lado, as iniciativas que o Poder Público vem progressivamente adotando para aprimorar as 

bases de dados, simplificar e agilizar atos administrativos, compatibilizar procedimentos comuns e tornar 

mais ágil seu relacionamento com os cidadãos exigem que os processos de licenciamento sanitário sejam 

constantemente atualizados. 



 

Resolve: 

Art. 1º Ficam dispensadas de licença sanitária as Soluções Alternativas Coletivas de Abastecimento de 

água para consumo humano (SAC) definidas nos termos do inciso VII do artigo 5º do Anexo XX da Portaria 

Federal de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. 

§1º A dispensa de licença sanitária referida no caput deste artigo implica dispensa de registro das SAC no 

Sistema Estadual de Informações em Vigilância Sanitária (Sivisa), uma vez que esta atividade deixa de 

possuir código na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) na Portaria CVS 1/2020. 

§2º As inspeções sanitárias e demais procedimentos realizados nas SAC para monitorar e intervir sobre os 

fatores de risco à saúde devem continuar sendo registradas no Sivisa – funcionalidade “Ficha de 

Procedimentos em Vigilância Sanitária - FPVS”, selecionando no campo “local isento de cadastro” a opção 

“SAC”. 

§3º A autoridade sanitária competente não deve renovar a licença sanitária e respectivo Cadastro Estadual 

de Vigilância Sanitária (CEVS) das SAC, cabendo-lhe instruir seus responsáveis do teor desta portaria. 

§4º A formalização de uma autorização para funcionamento, de modo a atender o disposto no inciso X do 

artigo 12 e no artigo 14 do Anexo XX da Portaria Federal de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017, 

deve ser efetuada pela autoridade sanitária competente ao emitir e autenticar o cadastro da SAC por meio 

de funcionalidade disponível no Sistema Nacional de Informações em Qualidade da Água para Consumo 

Humano (Sisagua). 

Art. 2º As SAC passam a ter as suas informações cadastrais registradas exclusivamente no Sistema 

Nacional de Informações em Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua), consoante preconizado 

na Resolução SS 65 de 02/08/2016. 

Art. 3º Caso a SAC possua manancial subterrâneo, seu cadastramento no Sisagua deve atender o 

preconizado pela legislação complementar estadual, com destaque para a Resolução Conjunta 

SMA/SERHS/SES 3, de 21 de junho de 2006 e Resolução SS 65, de 2 de agosto de 2016.  

Art. 4º A dispensa referida no artigo 1º desta portaria não contempla as atividades descritas na Portaria 

CVS 1/2020 como “Sistema de abastecimento de água para consumo humano, compreendendo a captação, 

adução, tratamento, reservação e distribuição - SAA” (CNAE 3600-6/01) e “distribuição de água para 

consumo humano ou distribuição de água de reuso de E.T.E. por caminhão-pipa ou outro veículo similar 

de transporte” (CNAE 3600-6/02), que permanecem sujeitas a licença sanitária nos termos da legislação 

vigente. 

Art. 5º A presente Portaria passa a vigorar na data de sua publicação. 


